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í TNTRODUÇÃO

As contas anuais, objeto de apreciação nos presentes autos, refletem a conduta do
Sr' Claumir Antônio Zamprogno, chefe do Poder Executivo Municipal, no exercício
das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle das políticas
públicas do municÍpio de Santa Teresa, no exercício de 2014, em respeito aos
programas, projetos e atividades estabelecidos pelos instrumentos de planejamento
aprovados pelo legislativo municipal, quais sejam: o plano plurianual de
lnvestimentos, a Lei de Diretrizes orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; bem
como, em respeito às diretrizes e metas fiscais estabelecidas e às disposiçÕes
constitucionais e legais aplicáveis.

o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES tem suas competências
previstas nos artigos 31, § 10,71 a 75, da Constituição Federal; nos artigo s 11 a T5
da Constituição Estadual; e na Lei Complementar no 621t2012-Leiorgânica do
TCEES, de forma que, dentre as competências a ele atribuídas, destaca-se a
avaliação do desempenho do chefe do Poder Executivo Municipal, refletido
nos resultados da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional,
traduzidos nas contas anuais por ele prestadas, com a consequente emissão de
parecer prévio recomendando ao Poder Legislativo Municipal a aprovação,
aprovação com ressalvas ou a rejeição das contas.

Atendendo as disposições contidas no artigo 123 do Regimento lnterno do
Tribunal de Contas do Espírito Santo - RITCES e na lnstrução Normativa TC
2812013, o Sr. Claumir Antônio Zamprogno, prefeito municipal em exercício,
encaminhou, em arquivos digitais, a Prestação de Contas Anual - pCA relativa ao
exercício financeiro de 2014, autuada nesse Tribunal como processo TC
3999/2015-3, composta pelas demonstrações contábeis e demais peças e
documentos que integram a referida PCA, consolidando as contas das Unidades
Gestoras: câmara, Fundo Municipal de saúde e prefeitura Municipal.

com vistas à apreciação e emissão do parecer prévio que subsidiará o julgamento
das contas de governo do Sr. Claumir Antônio Zamprogno, pelo poder Legislativo
do município de Santa Teresa, as contas consolidadas ora apresentadas e os
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processos conexos e/ou continentes apensados, foram objeto de análise pelo(s)
auditor(s) de controle externo que subscreve(em) o presente Relatório Técnico
contábil RTC, cujas constatações apresentam-se analiticamente nele
descritas.

A análise das contas em questão teve seu escopo delimitado pela Resolução TC
27312014, sendo realizada com base na apreciação das peças e demonstrativos
encaminhados pelo gestor responsável.

considerando o resultado da análise do(s) processo(s) sob apreciação, tem-se a
evidenciar o que segue:

2 FORMALTZAÇÃO

2.1 CUMPRIMENTO DE PRAZO

A Prestação de Contas foi encaminhada a este Tribunal por meio do ofício cGAB/No
080/2015, em 31/03/15, nos termos do artigo 123 do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Estado do Espírito Sarito, aprovado pela Resolução Tc 261t2013,
observando, portanto, o prazo regimentat.

Tendo em vista o art. 122 e o § 2o do art. 123 do RlrcEES o prazo de até 24 meses
para emissão de Parecer Previo começa a contar do completo recebimento da
documentação, ou seja, a partir de 31/03/15.

Desta forma o prazo para emissão do Parecer Prévio sobre as contas objeto de
apreciação nos presentes autos encerra-se em 31to3t11.

(

2.2 ASSINATURA DA PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL

Constata-se que os principais demonstrativos contábeis encaminhados foram
assinados eletronicamente pelo prefeito municipal e pela contabilista responsável.

TRIBUNAL DE C()NTAS
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3 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

A Lei de Diretrizes orçamentárias (LDo) - Lei 23grt2013, elaborada nos termos do
§ 2o, do artigo 165 da CRFB/88, compreendendo as metas e prioridades do
município de Santa Teresa, para o exercício de 2014, dispôs sobre a etaboração da
lei orçamentária anual, definindo os programas prioritários de governo e
estabelecendo, dentre outras diretrizes, os riscos e metas fiscais a serem
observados na execução orçamentária daquere exercício.

As metas estabelecidas na LDo para os Resultados primário e Nominal foram,
respectivamente, um superávit de Receitas primárias de R$ 2.026.613,26 (dois
milhões, vinte e seis mil, seiscentos e treze reais e vinte e seis centavos) e um deficit
de R$ 89'726,92 (oitenta e nove mit, setecentos e vinte e sies reais e noventa e dois
centavos), depois de considerados os recebimentos e pagamentos de juros.

Conforme Relatório Resumido da Execução orçamentária, encaminhado pelo
Município, a meta de Resultado Primário não foi atingida, haja vista a apuração do
de um déficit de receitas primárias de R$ 1.360.947,67 (um milhão, trezentos e
sessenta mil, novecentos e quarenta e sete reais e sessenta e sete centavos
negativos).

Todavia, com relação ao Resultado Nominal, a meta foi atingida, haja vista o
resultado apurado de R$ -10.985.131,09 (dez milhÕes, novecentos e oitenta e cinco
mil, cento e trinta e um reais e nove centavos).

Por sua vez, a Lei Orçamentária Anual - LOA do município de Santa Teresa - Lei
2'44012013 - estimou a receita e fixou a despesa para o exercício de Zo14 em R$
60'342'302,00 (sessenta milhões, trezentos e quarenta e dois mil e trezentos e dois
reais), admitindo a abertura de creditos adicionais suptementares, limitados a 5o/o do
valor total do orçamento, o que equivaleria a R$ 3.017.115,10 (três milhões,
dezessete mil, cento e quinze reais e dez centavos).
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Contudo, em virtude das alteraçÕes na LoA sancionadas pelas leis municipais no
2465t20141 de 20 de março de 2014, 2513t20142 de 25 de junho de 2014 e
2533t20143 de 16 de outubro de 2014, extraídas do endereço eletrônico
http://santateresa'es.gov.br/documentos.html?buscaTipo=21&buscaResistrs=, 

em
consulta realizada em 11 de maio de 2016, verificou-se que a autorização legal para
abertura de créditos suplementares passou de 5% (cinco por cento) para 34o/o (trinta
e quatro por cento) dos orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, o que equivale
a R$ 20'516'382,68 (vinte milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e oitenta e
dois reais e sessenta e oito centavos).

4 EXECUçÃO ORçAMENTÁR|A

No que tange às receitas, verifica-se que houve uma previsão original de R$
60'342'302,00 (sessenta milhões, trezentos e quarenta e dois mil, trezentos e dois
reais) e uma arrecadação de R$ 62.616.525,66 (sessenta e dois milhões, seiscentos
e dezesseis mil, quinhentos e vinte e cinco reais e sessenta e seis centavos),
equivalendo a 103,77% das receitas previstas.

da receita Em R$ 1,00
% Arrecadação

109,570/o

83,210/0

Fonte: [Processo fC
103,770/o

Tabela

í

A execução orçamentária consolidada das despesas, composta pelas unidades
gestoras integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social do município sob

I 
t'ei ne 246512014("') Art. le Fica alterado o inciso lll do Artigo 4e da Lei ne 2.440 de 18 de dezembro de 2013(LOA) que passa a vigorar com a seguinte redação:

"lll - Abrir crédito Adicional suplementar até o limite de 10% (dez por cento), obedecidas às disposições do
f!.,rr-l:lrl:_o-r:_oo § le do Art. 43, da rei Federa t ne 4.32oi64,,. (...1' Lei ns 25l3l20t4 (...) Art. le Fica alterado o inciso lll do Artigo 4e da Lei ns 2.440 de 18 de dezembro de 2013(tOA) que passa a vigorar com a seguinte redação:
"lll - Abrir crédito Adicional suplementar até o limite de 20% (vinte por cento), obedecidas às disposições do
i.l.r1l!lT: 41-".d? § le do Art. 43, da Lei Federal ne +.Ezolec,,.'(-.)
" Lei ne 253312014 ("') Art. le Fica alterado o inciso lll do Artigo 4e da Lei ne 2.440 de 1g de dezembro de 2013(tOA) que passa a vigorar com a seguinte redação:
"lll - Abrir crédito Adicional suptementar até o limite de l0% (dez por cento), obedecidas às disposições doArt. 7e, I e Art. 42 e do § le do Art. 43, da Lei Federal ne q.320/i4,,. (...)

&,i#
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análise, apresentou-se no Balanço Orçamentário evidenciando um montante de R$
63.782.430,14 (sessenta e três milhÕes, setecentos e oitenta e dois mil,
quatrocentos e trinta reais e quatorze centavos), cujo resultado representou g6,04%
em relação às despesas autorizadas, conforme evidenciado na tabela a seguir:

Tabela 02: ia da EmR$í
% Execução

95,13%

87,130/o

(
99,120/o

Fonte: [Processo
96,04%

O resultado da execução orçamentária evidenciou um déficit orçamentário de R$
1'165'904,48 (um milhão, cento e sessenta e cinco mil, novecentos e quatro reais e
quarenta e oito centavos), conforme demonstrado a seguir:

Tabela 03: Resultado da ntária EmR$1
62.6í6.525,66

li&S§ü 63.782.430,14

Fonte: [tro."r.o .165.

(

Todavia, no exercício anterior, constatou_se a
para fazer face ao Déficit Orçamentário apurado
demonstrado a seguir:

apuração de Superávit Financeiro

no exercício em análise, conforme

Superávit Financeiro 2013 (Rrc 329/20{S_
Tabela 09 - Proc. TC 2BO4IZO14) (A) R$ 5.151 .031 ,13
(-) Déficit Orçamentário ZOt+-ãpuradõ(B) R$ -1.165.904,49

1=) Sobra de recursos (A) - (B) R$ 3.985.126,65

No decorrer da execução orçamentária de 2014, ocorreram aberturas de créditos
adicionais suplementares e especiais, conforme demonstrado na tabela a seguir:

DocumenEo assinado digitalmente. conferência em ht.tp://www.tce.es.gov.brl rdent.ificador:o1cgc_Bc 254_24413L
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TaPela 04: Créditos adicionais abertos no exercício Em R$ í.00
Créditos aaiclona*s tats

40.000.00
331.773.17

18.000.00

Fonte: [Pro""
424.773,17

Tendo-se em vista a dotação inicial e as movimentaçÕes de créditos orçamentários,
constatou-se que houve elevação na autorização das despesas da ordem de R$
6'072'073,33 (seis milhões, setenta e dois mil, setenta e três reais e trinta e três
centavos), conforme segue:

Tabela 05: totalfixada Em R$ 1,00
Valores
60.342.302.00

R$ 21.942.658,26
R$ 424.773.17

R$ 16.295.358,10

Fonte: [Processo fC ggg R$ 66.4í4.37

observou-se que a abertura de créditos adicionais teve como fontes preponderantes
a anulação de dotaÇões dentro da própria Unidade Gestora (UG) e a movimentação
de créditos para outra UG.

verificou-se, com base nas tabelas anteriores, que a limitação para abertura de
créditos adicionais suplementares obedeceu ao disposto na lei orçamentária.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.brl ldent.ificador:01CSC_BC 254_24481
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s ExEcuçÃo rrruerucElRA

A execução financeira, evidencíada no Balanço Financeiro, compreende a execução
das receitas e das despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e
pagamentos de natureza extraorçamentária, que somados ao saldo do exercício
anterior, resultará no saldo para o exercício seguinte.

Na tabela a seguir, sintetizamos o Balanço Financeiro que integra a prestação de
contas anual consolidada do município de santa Teresa, relativa ao exercÍcio de
2014:

Tabela 06: Síntese do Balan Financeiro EmR$í
iê.

8.902.927,57

62.6í6.525,66

9.876.363,63

8.748.152,63

63.782.430,14

9.876.363,63

7.247.839,31
n#rsil0 9.237.336,4í

9.237.336,41
.nü

0,00
Fonte: [Processo r"

Destacamos que o saldo contábil das

Verificação são os que seguem:

disponibilidades constantes nos Termos de

Tabela 07: Saldos de EmR$í
iiíIiririiii:\$#i'fl§õffi Saldo R$

7.847.665,81

63.216,78

dp;sàtl"$s i\;:,,1= 1.326.453,82

I #ijiil iiiisirrÊ, ii 
r 

i iii,i ir 
l iilflilffi.'.. mil 9.237.336,4í

Fonte: [Processos TC 390
Prestação de Contas Anuall2}l4)
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6 EXECUÇÃO parntMoNtAl

As alterações quantitativas, decorrentes de transações que aumentam ou diminuem
o patrimônio público, provocam alterações nos elementos patrimoniais, refletindo em
resultados aumentativos ou diminutÍvos no patrimônio líquido.

A Demonstração das VariaçÕes Patrimoniais - DVp consolidada, que integra a
prestação de contas sob análise, evidencia um resultado patrimonial positivo,
consubstanciado num superávit patrimonial no valor de Rg 13.705.S30,5g (treze
milhões, setecentos e cinco mil, quinhentos e trinta reais e cinquenta e oito( centavos).

Na tabela a seguir, evidencia-se sinteticamente as variações quantitativas ocorridas
no patrimônio do Município durante o exercício em referência da prestação de
contas sob análise:

Tabela 08: Síntese da DVp Em
80.717.556.25
67.012.025.67

Fonte: [Processo fC 13.705.530.58

o resultado apurado das variações patrimoniais não representa um ,,lucro,, para o
poder pÚblico' Este resultado indica apenas o quanto os serviços públicos ofertados
promoveram alterações quantitativas nos elementos patrimoniais do município.

A situação patrimonial do município, quatitativa e quantitativamente, é evidenciada
por meio do Balanço patrimonial.

Essa demonstração contábil permite o conhecimento da situação patrimonial da
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, além das
contas de compensação.

Apresenta-se na tabela a seguir a sítuação patrimonial consolidada do município,
demonstrada por meio do Balanço Patrimonial consolidado, integrante da prestação
de contas anual sob análise, evidenciando os saldos das contas patrimoniais no
encerramento do exercício de 2014:

Documênto assinado digitalmente' Conferência em http: //www.tce.es.gov.br/ rdentificador:o1cgc-Bc 254-244.,L
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Tabela 09: Síntese do Bala trimoniala Frm PQ'l ílô
Ativo circulante R$ 25.006.520,80 Passivo circulante R$ 2.612.852,45
Ativo não circulante R$ 163.073.796,48 Passivo não circulante R$ 2.173.404,83

Patrimônio líquido R$ 183.533.043,42
Total do Ativo R$ 188.080.317.28 Total do Passivo R$ 188.319.300,70
Fonte: [Processo fC ggg

6'1 Desequilíbrio evidenciado no Balanço Patrimoniat, entre Ativo e passivo.
(

Base Normativa: Artigos 85, 86, 101 e 105 da Lei Federal4.32ot1g64.

Do confronto entre os saldos dos grupos de contas Ativo Total e
Balanço Patrimonial (arquivo digital BALpAToI), constatou-se
somatórios, conforme demonstrado na tabera seguinte.

Passivo Total no

divergência nos

Tabela í0: Síntese do Balanço patrimonial

Fonte: tro"".ro
(

A divergência apontada evidencia que os registros contábeis não estão sendo
efetuados pelo Método das Partidas Dobradas, nos quais os lançamentos contábeis
a crédito devem corresponder a lançamentos a débito do mesmo valor, entre
rubricas contábeís que apresentem a mesma natureza de informação, seja
financeira, patrimonial, orçamentária ou de controle.

Pelo exposto, faz-se necessário que o gestor responsável apresente justificativas
e/ou documentos para esclarecer o fato apontado.

Documento assinado digit.almente. conferência em h.tp://www.tce.es.gov.brl fdr
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ffi Em 00
Ativo Totat(A) Passivo Total

(Passivo e
Patrimônio
Líouidnl íRl

Diferença
(c) = (A)- (B)

23e983í2ffiiiiiiêlji§iii:iei§i ,.iri',F 188.080.317.28 188.319.300,70
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6'2 superávit financeiro demonstrado, por vínculo de recurso, diverge daquele
constante do saldo apurado no Balanço patrimonial.

Base Normativa: artigos g5, gg e 101 da Lei Federar 4.220t1g64; Artigo 50 e
parágrafo único do artigo go da Lei complementar no 101/2000.

Com base no Balanço Patrimonial encaminhado, apurou-se o seguinte superávit
financeiro do exercício:

í(. ATTVO FTNANCETRO (A)

PASSIVO FTNANCETRO (B)

supERÁVtT FTNANCEIRO (C) = (A) _ (B)

R$ 9.284.767,80

R$ 4.660.925,34

R$ 4.623.842,46

o gestor

(arquivo

Todavia, ao evidenciar o superávit Financeiro acima, por fonte de recurso,
apresentou o seguinte saldo no demonstrativo consolidado encaminhado
digital BALPATO2):

RECURSOS ORDTNARIOS (NÃO VNCULADOS) (D)
RECURSOS VTNCULADOS (E)

TOTAL (F) = (D) + (E)

Assim, existe uma diferença

supramencionados), da ordem

dezesseis reais e setenta e
divergência.

R$ 6.947.099,97

R$ (2.386.474,29)

R$ 4.560.625,68

entre os saldos apresentados (saldos ..C,, e ,,F,

de R$ 63.216,78 (sessenta e três mil, duzentos e
oito centavos), cabendo ao gestor esclarecer tal

cabe registrar que de acordo com o Manual de contabilidade Aplicada ao setor
Público - MCASP (Parte V, item/capítulo 05.05.03), aprovado pela portaria da
Secretaria do Tesouro Nacional - STN no 437t2012, há menção de que deverá ser
elaborado o mencionado demonstrativo como anexo ao Balanço patrimonial do
exercício de 2014, em atendimento ao disposto no artigo s0 e parágrafo único do
artigo Bo, da Lei Complementar no 10112000, portanto, conclui-se que deve estar em
consonância com aquele.

TRIBUNAL DE C()NTAS
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cumpre-nos alertar que esta divergência é passível de devolução
municipal, se não comprovada a sua inexistência.

7 GESTÃO FISCAL

7.í DESPESAS COM PESSOAL

Base Normativa: Artigo 20, inciso ilr, arínea "b", Artigo 1g, Iil, e artigo 22,parágrafo
único da Lei Complementar 101/2000.

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (LC 101/2000) ao estabelecer normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal disciplinou, em
seus artigos 18 a23, sobre a limitação das despesas com pessoal pelos poderes e
Entes da Federação.

conforme conceituado pela secretaria do Tesouro Nacional:

A despesa total com pessoal compreende o somatório dos gastos do
Ente da Federação'com ativos, inativos e pensionistas, deduzidos
alguns itens exaustivamente expricitados pera própria LRF, não
cabendo interpretações que extrapolem os dispositiro" t"g"i..; '

o limite referencial para as despesas com pessoal é aplicado em relação à Receita
Corrente Líquida - RCL, que por sua vez, segundo definição da Secretaria do
Tesouro Nacional:

É o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais,
agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e
outras receitas correntes do ente da Federação, deduzidos alguns
itens exaustivamente explicitados pela propria LRF, não cabendo
interpretações que extrapolem os dispositivos legais.

Apurou-se a RCL do município de santa Teresa, no exercício de 2014, que,
conforme planilha ANEXO I deste relatório, totalizou R$ Sg.201.g69,41(cinquenta e

o BRAStt' Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado à união eaos Estados' Distríto 
.Federal e Municípios. 5. ed. grasiiia: Secretaria do Tàsouro Nacional,coordenação-Geral de Normas de contabiiidade Aplicaoas íÉeoera çâo,2012.
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Constatou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas sob
análise, que as despesas com pessoal executadas pelo poder Executivo atingiram
49,15o/o da Receita Corrente Líquida, conforme demonstrado na planilha ANEXO ll,
sintetizada na tabela a seguir:

Tabela 11: Despesas com - Poder Executivo Em R$ í.00
Valor

R$ 59.201.869,41

totâi§ R$ 29.100.202,50

Fonte: [Processo t"
Conforme se observa da tabela anterior foram cumpridos os limites Legal e
Prudencial (Límite Legal = 54o/o e Limite prudencial=S1,30%).

No que se refere às despesas totais com pessoal, consolidando o poder Executivo
com o Poder Legislativo, contatamos que essas despesas atingiram 51,90% em
relação à Receita corrente Líquida, conforme demonstrado na planilha ANEX6 lll
deste relatório, e evidencíado resumidamente na tabela a seguir:

Tabela 12: Des com soal consolidadas EmR$í
Valor

R$ 59.201.869,41
R$ 30.724.384.68

Fonte: [Processo fC gg

conforme se observou na tabera anterior, considerando-se
consolidadas, foi cumprido o Limite Legal de 60%.

as despesas

7.2 DíVIDA CoNSoLIDADA Do MUNIcÍpIo

Base Normativa: Art. sg, tv, da Lei comprementar no 1o1t2oo0; e art. 3o, il, da
Resolução no 40t2OO1do Senado Federal.

De acordo com a Lei de

Senado Federal, a dívida

Responsabilidade Fiscal

consolidada ou fundada,

e com a Resolução 40/2001 do

para fins fiscais, corresponde ao

TRIBUNAL DE CONTAS
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montante total das obrigaçÕes financeiras, apurado sem duplicidade (excluídas
obrigações entre órgãos da administração direta e entre estes e as entidades da
administração indireta), assumidas: a) pela realização de operações de crédito com
a emissão de títulos públicos, para amortização em prazo supêrior a 12 (doze)
meses (dívida mobiliária); b) pela realização de operaçÕes de crédito em virtude de
leis, contratos (dívida contratual), convênios ou tratados, para amortização em prazo
superior a 12 (doze) meses; c) com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de
maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido
incluídos; e, d) pela realização de operaçÕes de crédito de prazo inferior a 12 (doze)
meses, que tenham constado como receitas no orçamento.

A dívida consolidada líquida, por sua vez, representa o montante da dívida
consolidada deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros (disponibilidade de
caixa e demais haveres financeiros).

No uso de suas competências constitucionais (Artigo 52 da cRFB/gg), o senado
Federal editou a Resoluç âo 4ot2oo1, disciptinado em seu artigo 30 que ao final do
décimo quinto exercício financeiro contado a partir do encerramento do ano de
publicação daquela resolução, a dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios não poderá exceder, respectivamente, 2 e 1,2 vezes a
Receita Corrente Líquida do ente da federação.

Disciplinou ainda, no artigo 40, quais as condições a serem adotadas no período
compreendido entre a publicação da Resolução e o prazo limite de 15 anos para o
enquadramento da dívida dentro do valor estaberecido.

Com base nos demonstrativos contábeis integrantes da prestação de contas anual
do município de Santa Teresa, ao final do exercício de zoi4, a dívida consolidada
líquida do município representou oo/o da Receita Corrente Líquida, conforme
demonstramos na tabela a seguir:

Documento assinado digiEalment.e. Conferência em ht.tp://www.tce.es.gov.brl 
ldqqt.if_iqadoliOlCgC-BCZ54_24481
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Dívida consolidada I EmR$í
Valor
2.166.182

18.316.681.74
0,00

59.201.869.4'l

Fonte: [Processo TC

Portanto a dívida consolidada líquida não extrapotou o limite previsto (120o/o da
Receita Corrente Líquida), estando em acordo com a legislação supramencionada.

7.3 OPERAÇÕES DE CRÉDITO E CONCESSÃO DE GARANTIAS

Base Normativa: Art.35 da Lei complementar 101/2000; Lei Federal 4.5g5/1g64;
art'70, inciso l, e art. 10 da Resolução do Senado Federal no 43t2OO1;e art. 167, Ill
da constituição Federar/1g8g; Art. s5, inciso l, alínea ,,c',; e art. 40, §1o, da Lei
Complementar 1 01/2000.

Segundo o inciso lll, do artigo 29, da Lei de Responsabilidade Fiscal, operações de
crédito são compromissos financeiros assumidos em razão de mútuo, abertura de
crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento
antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços,
arrendamento mercantil e outras operaçÕes assemelhadas, inclusive com o uso de
derivativos financeiros.

As operações de crédito por antecipação de receitas orçamentárias, por sua vez,
são definidas pela LRF como operações de crédito destinadas a atender
insuficiência de caixa durante o exercício financeiro.

A Constituição Federal outorgou a competência ao Senado Federal para dispor
sobre limites globais e condições para as operaçÕes de crédito externo e interno da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e
demais entidades controladas pelo poder público Federal (Artigo s2).

Documento assinado digitalmente. conferência em ht.tp://www.tce.es.gov,brl rd. Rua José Alexandre Buaiz, 157 - Enseada do Suá - Vitória - ES - CEP 29 050 913 - Caixa Postat246 - TeteÍone: (27)3$a-ie6ô0Efát3r?Êr'fttPôltd'"*Br,93r5.rtgã$ÉP1
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Em 2001, o Senado Federal editou a Resolução 43t2001, dispondo, dentre outras
condições, sobre os limites para a contratação das operações de crédito pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive concessão de garantias, seus
limites e condições de autorização.

O artigo 7o da Resolução 43t2oo1 do Senado Federal disciplinou os limites e
condições para a reatização das operações de crédito.

Para os municípios, restou definido que as operaçÕes de crédito interno e externo
devem limitar-se a:

' 160/o (dezesseis por cento) da Receita Corrente Líquida para o montante
global das operações rearizadas em um exercício financeiro;

' 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da Receita Corrente Líquidapara o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargosda dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de
operações de crédito já contratadas e a contratar.

Quanto à concessão de garantias, o Senado Federal estabeleceu como limite para o
saldo global das garantias concedidas.pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios, o montante equivalente ao máximo de 22% (vinte e dois por cento) da
Receita Corrente Líquida, conforme artigo go da Resolução 4st2ooL Como exceção,
permitiu que esse montante poderá ser elevado para 32% (trinta e dois por cento) da
Receita corrente Líquida, desde que, cumurativamente, quando apricáver, o
garantidor:

o Não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a
contar do mês da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas;

' Esteja cumprindo o limite da dívida consolidada líquida, definido na Resolução
no 40, de 2001, do Senado Federal;

' Esteja cumprindo os limites de despesa com pessoat previstos na Lei
Complementar no 101, de 2000;

' Esteja cumprind-o-o Programa de Ajuste Fiscal.acordado com a União, nos
termos da Lei no 9.496, de 1gg7.

Quanto às operações de Crédito por Antecipação de Receitas orçamentárias -
ARO, o Senado Federal definiu, conforme artigo 10 da Resolução 4gt2OO1, que o

(
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saldo devedor dessas operações não poderá exceder, no exercício em que estiver
sendo apurado, a 7%o (sete por cento) da Receita corrente Líquida, observando-se
ainda, dentre outras condições, as disposições contidas nos artigos 14 e 15 daquela
resolução.

Apresentam-se nas tabelas a seguir, com base nas demonstraçÕes contábeis que
integram a prestação de contas sob análise, os montantes e limites de operaçÕes de
crédíto contratadas pelo município de santa Teresa, apurados ao final do exercício
de 2014:

Tabela de crédito ite 16% RCL Em R$ í,00
-:t

Valor
s9.201.869,41

0,00
0%

0,00Hi $
0o/"

fon

Tabela '!5: Garantias concedidas ite 22% RCL Em R$ í,00
Valor

59.20í.869,41

$ldà;r$§,Êiàriffi ,Effi-Ttr.T-á§i 0,00

Fonte: IPro"".ro OYo

Tabela 16: O dg credito - ARO (Limite 7% RCL Em R$ 1,00
Éi,,...,,'i.â,llili§ Valor

59.201.869,41

0,00

o%

De acordo com os demonstrativos encaminhados não foram extrapolados no
exercício os limites de contratação de operação de créditos previstos em Resolução
do Senado Federal (160/0 e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 162 da
constituição da República, bem como não houve concessão de garantias ou
recebimento de contra garantias.
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7.4 RENUNCIA DE RECEITA

A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao dispor sobre a renúncia de receita,
estabeleceu que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária, da qual decorra renúncia de receita, deverá estar acompanhada de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias
e a pelo menos uma das seguintes condiçÕes:

' Demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada naestimativa de receita da lei orçamentárà, na forma do art. 12, e de que nãoafetará as metas de resultados fiscais prevista. no ,nàrà proprio da lei de
d iretrizes orçamentárias;

' Estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencíonado nocaput, por meío do aumento 
9g receita, pror"ni"nie oá 

"Érãõaà 
de alíquotas,ampliação da base de cárcuro, m4oraçao ou criação de tributo oucontribuição.

o artigo 40 LRF estabelece que o projeto da Lei de Diretrizes orçamentárias deve
integrar o Anexo de Metas Fiscais, o qual deve conter, dentre outros demonstrativos,
o da estimativa e compensação da renúncia de receita e o da margem de expansão
das despesas obrigatórias de caráter continuado.

Esse demonstrativo, além de condicionar a concessão da renúncia de receita, tem
por objetivo tornar transparentes os requisitos exigidos para a concessão ou
ampliação dos benefícios de natureza tributária.

Procedeu-se à anátise dos processos TC 0617t2014 (Lei de Diretrizes
orçamentárias) e TC 061612014 da Lei orçamentária Anual do município de santa
Teresa, aprovadas para o exercício de 2014, não sendo constatados nesses autos
quadros demonstrativos que evidenciassem previsão de renúncia de receitas de
competência arrecadatória do Município.

Proc. TC
Ft.
Rubrica
Mat.
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8 GESTÃO DA SAUDE E DA EDUCAÇÃO

8'í APLIGAÇÃO DE REcuRSos NA MANUTENÇÃo E No DESENV9LVTMENT6
DO ENSINO

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituição Federal/19gg e Art. 60, inciso XIl,
do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais TransitórÍas, da Constituição
Federal/1988 (alterado pela Emenda constitucional 53/2006).

I Por determinação da Constituição Federal, os municípios devem aplicar,
anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino, e devem destinar, ainda, não menos do
que 60% dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB
para o pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo
exercício.

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,
que o município de Santa Teresa, no exercício de 2014, aplícou 30,5s% das receitas
resultantes de impostos, compreendidas as provenientes de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do Ensino, conforme planilha de apuração Anexo lV
deste relatório, resumidamente demonstrada na tabela a seguir:

Tabela í7: e desenvolvimento ensino EmR$í
Valor

3.907 .481,32
29.188.144,71

33.095.626,03

10.109.866

Fonte: [tro"".i

Quanto à destinação de recursos para pagamento dos profissionais do magistério da
educação básica em efetívo exercício, constatamos, com base na documentação
que integra a prestação de contas anual, que o Município destinou 65,g2% das

Document.o assinado digit.almente. Conferência em hEtp://www.tce.es.gov.brl Identificador:01C8C_BC 254_24481
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receitas provenientes do FUNDEB, conforme demonstrado na planilha de apuração,
Anexo IV, e apresentado resumidamente na tabera a seguir:

de recursos do FUNDEB EmR$í
Valor

10.525.558,17

6.927.848,10

ffi 65,820/0
Fonte: [Processo fC gg

( Portanto, o município cumpriu com os limites mínimos constitucionais relacionados à
educação.

8,2 APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇOES E SERVIÇOS PUBLICOS DE
SAUDE

Base Normativa: Artigo 27, inciso ilr, do ADCT - Ato das DisposiçõesConstitucionais Transitóiias da constituiçáo reoeráytggg (lncluiáà pela EmendaConstitucional no Zgt2OOO).

A Emenda constitucionar 2gtzooo, que arterou os artigos 34, 3s, 1s6, 160, 167 e
198 da Constituição Federal, e acrescentou artigo ao Ato das DisposiçÕes
constitucionais Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o
financiamento das açÕes e serviços públicos de saúde, estabeleceu, dentre outras
condições, a obrigatoriedade de aplicação mínima, pelos entes da federação, de
recursos proveníentes de impostos e transferências, em ações e serviços públicos
de saúde.

Definiu, no § 3o no artigo 198 da CRFB/88, que lei complementar estabeleceria:

' Os percentuais mínimos das receitas de impostos e transferências a serem
aplicados, anualmente, pela União, dos Esiados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

' os critérios de rateio dos recursos da União'vinculados à saúde destinadosaos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinadosa seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das
d isparidades regionais;

(
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saúde nas
As normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com
esferas federal, estadual, distrital ê municipal; e

As normas de cálculo do montante a ser aplicado pela união.

Em 13 de janeiro de 2012foi editada a Lei Complementar 141, regulamentando o s
3o do art' 198 da Constituição Federal, estabelecendo, dentre outras providencias,
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito
Federal e Municípios em açÕes e serviços públicos de saúde; os critérios de rateio
dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação
e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo; e a transparência,
visibilidade, fiscalização, avaliação e controle da aplicação dos recursos destinados
à saúde.

Em relação à aplicação mínima de recursos, restou estabelecido, pelo artigo 7o, que
os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em açÕes e serviços
públícos de saúde, no mínimo, 15o/o (quinze por cento) da arrecadação dos impostos
a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 1Sg e a alínea,,b,,do
inciso I do caput e o s 30 do art. 15g, todos da constituição Federal.

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,
que o município de Santa Teresa, no exercício de 2014, aplicou 30,55%da receita
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, em ações e
serviços públicos de saúde, conforme demonstrado na planilha de apuração, Anexo
V deste relatório, e evidenciado resumidamente na tabela a seguir:

recursos em saúde Em R$ í,00
Valor

3.907.481,32
29.188.144,71
33.095.626,03
6.í59.8í4.39

Fonte: [Processo fC ggg 18,61%

Portanto, o município cumpriu com o limite

Saúde.
mínimo constitucionat previsto para a
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8.3 AVALIAÇÃO DO PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB

A Lei 11'49412007, que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação - FUNDEB, ao
dispor sobre o acompanhamento, controle social, comprovação e fiscalização dos
recursos do FUNDEB (distribuídos, transferidos e aplicados pelos entes da
federação), atribuiu aos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do
FUNDEB a competência fiscalizatória sobre esses recursos.

Esses conselhos, no âmbito dos municípios, são colegiados compostos por, no
mínimo, nove membros, sendo:

' 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos1 (um) da Secretaria Municipal de Educaçao ou órgão educacionalequivalente;

. 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

' 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

' J - 
(y') representante dos servidores técnico-administrativos das escolasbásicas públicas; slr've

' 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

' 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendoum deles indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

o portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE resumiu as
funções dos conselhos de Acompanhamento e controle social do FUNDEB
conforme segueu.

A. escolha dos representantes dos professores, diretores, país dealunos e servidores das escoras deve ser rearizada peros grupos
organizados ou organizações de crasse que representàm esses
segmentos e comunicada ao chefe do poder Executivo para que
este, por ato oficiar, os nomeie para o exercício das funções de
conselheiros.
A atividade dos conselhos do rúruoga soma-se ao trabalho das
tradicionais instâncias de controle e fiscalização da g"rtao pública.
Entretanto, o conserho do FUNDEB não é uma nova instância de

s 
http://www.fnde.gov.br
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controle, mas sim de representação sociar, não devendo, portanto,
ser confundido com o controre intárno (executado pelo própiio podei
Executivo), nem com o controre externo, a cargo do Tribunar decontas, na quaridacr-e de órgão auxiriar do poder fegisrativo, a quem
compete a apreciação das contas do poder Executivã.o controle exercido pelos conselhos do FUNDEB representa a
atuação da sociedade, que pode apontar farhas ou irreguraridades
eventualmente cometidas, para que as autoridades consiituídas, no
uso de suas prerrogativas regais, adotem as providências que cada
caso venha a exigir.
Entre as atribuições dos conselhos do FUNDEB, estâo:
' acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a

aplicação dos recursos do FUNDEB;
' supervisionar a eraboração da proposta orçamentária anuar, no

âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação;. supervisionar a realização do censo escolar anual;
' instruir, com parecer, as prestações de contas a serem

apresentadas ao respectivo Tribunal de contas. o parecer deve
ser apresentado ao poder Executivo respectivo em até 30 dias
antes do vencimento do prazo para apresentação da prestação
de contas ao Tribunal; e

' acompanhar e controlar a execução dos recursos federais
transferidos à conta do programa Nacionar de Apoio ao
Transporte do Escolar e do programa de Apoio aos sistemas de
Ensino para Atendimento à Eãucação de Jovens e Adultos,
verificando os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais
relativos aos rqcursos repassados, responsabirizandó-se pero
recebimento e análise da prestação de contas desses programas,
encaminhando ao FNDE o demonstrativo sintético aÀual da
execução físico-financeira, acompanhado de parecer conclusivo,
e notificar o órgão executor dos programas e o FNDE quando
houver ocorrência de eventuais irregularidades na utilizaçào dos
recursos.

comprovou-se o encaminhamento do parecer do conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, integrante da prestação de contas
anual do município de Santa Teresa e emitido sobre a prestação de contas relativa
ao exercício de 2014, constatando que o referido Conselho manÍfestou-se
favoravelmente sobre o acompanhamento dos recursos provindos do FUNDEB.
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8.4 AVALIAÇÃO DO PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE
ACOMPANHAMENTO E GONTROLE SOCTAL DA SAUDE

A Lei Complementar 141t2012, que, conforme dissemos anteriormente,
regulamentou o § 30 do art. 198 da Constituição Federal, atribuiu aos Conselhos de
Saúde a competência para avaliar, a cada quadrimestre, o relatório consolidado do
resultado da execução orçamentária e financeira no âmbito da saúde e o relatório do
gestor da saúde sobre a repercussão da execução daquela Lei Complementar nas
condições de saúde e na qualidade dos serviços de saúde das populações
respectivas, encaminhando ao Chefe do Poder Executivo do respectivo ente da
Federação as indicações para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias. (LC 141 12012, art. 4i)

Estabeleceu ainda, a LC 141, que o gestor do sus em cada ente da Federação
deve elaborar relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, contendo, no
mínimo, as informações apresentadas a seguir:

' Montante e fonte dos recursos apricados no período;

' Auditorias rearizadas ou em fase de execução no período e suasrecomendações e determinações;

' oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria,contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores desaúde da população em seu âm-bito de atuação.

No § 10 do artigo 36, determinou aos entes da Federação, a obrigatoriedade de
comprovação de elaboração do relatório detalhado referido anteriormente, mediante
o envio de Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, até o dia 30 de
março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuÍdas na Lei
Complementar.

A lnstrução Normativa TC 28t2013, ao dispor sobre o rol de documentos que os
chefes do Poder Executivo Municipais devem encaminhar ao Tribunal de Contas a
título de prestação de contas anuar, disciprinou, êrn seu Anexo il, item 21, a
obrigatoriedade de envio do Parecer do conselho de Fiscalização sobre a prestação
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de contas dos recursos aplicados em açÕes e serviços públicos de saúde, na forma
dos artigos 34 a 37 da Lei complementar Federal no 141t2012.

comprovou-se o encaminhamento do parecer do conselho Municipal de saúde,
integrante da prestação de contas anual do município de Santa Teresa e emitido
sobre a prestação de contas relativa ao exercício de 2014, constatando que o
referido conselho aprovou as contas do 1o, 20 e 30 quadrimestres daquele exercício
financeiro.

9 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATTVO

Base Normativa: Art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional no
58, de 2009), c/c art. 2g-A, s 2o, da constituição da República Federativa do
Brasil/1988.

A Constituição Federal de 1988 disciplinou, no capítulo lV, do Título IIl, que trata da
organização do Estado, sobre os municípios.

Em seu artigo 29-A, ao dispor sobre as despesas do poder Legislativo, estabeleceu,
dentre outras condiçÕes, o limite máximo para despesas totais do poder Legislativo
e o limite máximo de gastos com a folha de pagamentos, incluindo o subsídio dos
vereadores.

Com base na documentação que integra a prestação de contas sob análise,
apuraram-se os valores transferidos pelo Poder Executivo ao poder Legislativo, a
título de duodécimo (planilha detalhada Anexo Vl deste relatório), no decorrer do
exercício de 2014, conforme demonstrado sinteticamente na tabela a seguir:

Tabela 20: Transferências o Poder EmR$í
Valor

32.256.451,99

7o/o

2.257.951,64
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2.333.605,99
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9.1 Repasse de duodécimo à Gâmara excede limite constitucional

Base Legal: Artigo 29-A e incisos - redação dada pela EC 5g/200g (no caso do
município em comento aplica-se o inciso l), in verbis:

Art. 29-A - o totar da despesa do poder Legisrativo Municipar, incruídos os
subsídios dos Vereadores e excruídos os gastos com inativos, não poderá
ultrapassar os seguintes percentuais, rerativos ao somatório da receita
tributária e das transferências previstas no § 50 do art. í53 e nos arts. lsg e
í59, efetivamente realizado no exercício anterior.

| - sete por cento para Municípios com popuração de até cem mir
habitantes;

tI
§ 20 - Gonstituicrime de responsabilidade do prefeito Municipar:
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; [...](g.n.)

No que se refere aos valores transferidos à Câmara Municipat, segundo os dados
apontados no Balanço Financeiro (arquivo digital BALFIN), a prefeitura
Municipal repassou o montante de R$ 2.333.605,9g (dois milhÕes, trezentos e
trinta e três mil, seiscentos e cinco r"ri, 

" noventa e oito centavos), no período de
janeiro a dezembro de 2a14, excedendo o limite máximo de R$ 2.257.951,64 (dois
milhões, duzentos e cinquenta e sete mil, novecentos e cinquenta e um reais e
sessenta e quatro centavos), estabelecido pela Constituição da República
Federativa do Brasil, conforme se demonstra na tabela seguinte:

2.333.605,98
2.257.951,64

Fonte: [tro""r.o 75.654.34

Cabe mencionar que foi registrado no Balanço Financeiro um recebimento de
recursos (devolução de transferêncías financeiras)' no vator de R$ s2o.ooo,oo
(quinhentos e vinte mil reais), entretanto, face ao disposto constitucionalmente, a
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situação apontada requer a apresentação de esclarecimentos pelo responsável,
motivo pelo qual se sugere a citação.

1O MONITORAMENTO

Em consulta ao sistema e-TCEES desta Corte de Contas, relativamente às decisÕes
plenárias, não foi constatado nenhum registro relativo à prefeitura Municipal, ao
Fundo Municipal de saúde ou à câmara Municipal de santa Teresa.

í1 CONCLUSÃO

í

As contas anuais ora analisadas refletiram a conduta do prefeito municipal
responsável pelo governo no exercício referência da pCA, chefe do poder Executivo
Munícipal, no exercício das funçÕes políticas de planejamento, organização, direção
e controle das políticas públicas do município de Santa Teresa, no exercício de
2014.

Respeitado o escopo delimitado pela Resolução Tc 2zgt2o14, aanálise consignada
neste Relatório Técnico contábil teve por base as informações apresentadas nas
peças e demonstrativos contábeis encaminhados pelo gestor responsável, nos
termos da lnstrução Normativa TC 2gt2}1g.

Como resultado, são apresentados a seguir os achados que resultaram na opinião
pela citação do responsável:
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Vitória - ES, 1't de maio de 2016.
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